


APCEF/MA
Caixa Econômica Federal e 

Funcef
1001264-95.2018.4.01.3700

Proferida sentença improcedente. Opusemos recurso de Embargos de Declaração a fim 
de fomentar o correto debate acerca do tema. Estamos aguardando julgamento e, caso a 
improcedência seja mantida, recorreremos à 2ª instância. Proferida decisão dos 
Embargos de Declração, sendo mantida a improcedência. Interpusemos recurso de 
Apelação.

-

APCEF/GO
Caixa Econômica Federal e 

Funcef
1001316-12.2018.4.01.3500

Sentença improcedente. Opusemos Embargos de Declaração e, se mantida a 
improcedência, iremos recorrer à segunda instância. 
Proferida decisão, tendo sido rejeitados nossos embargos. Analisaremos para 
interposição de Apelação.

-

APCEF/MG
Caixa Econômica Federal e 

Funcef
1002267-76.2018.4.01.3800

Neste caso, o juiz excluiu a CEF do polo passivo e declinou a competência para a justiça 
estadual. Interpusemos Agravo face essa decisão para que a CEF continue no polo 
passivo e a Justiça Federal seja competente para julgar o mérito, todavia restou 
improvido, ou seja, a decisão que excluiu a CEF do polo passivo foi mantida. Assim, 
informamos referida decisão para o juízo de 1ª instância e pedimos reconsideração da 
exclusão da CEF. Estamos aguardando sentença. 

-

APCEF/DF
Caixa Econômica Federal e 

Funcef
1004293-83.2018.4.01.3400

Proferida sentença totalmente improcedente. Opusemos recurso de embargos a fim de 
fomentar o correto debate acerca do tema, tendo em vista a fundamentação rasa do 
magistrado. No início de março/2020 o recurso foi julgado e a decisão de improcedência 
foi mantida pelo juízo. Dessa forma, interpusemos recurso de apelação, as rés 
apresentaram defesa, e autos foram remetidos para julgamento na 2ª instância. 

-

APCEF/MT
Caixa Econômica Federal e 

Funcef
1004534-34.2021.4.01.3600

Tutela indeferida. Foi interposto recurso contra o indeferimento, as Rés apresentaram 
defesa, nos manifestamos frente seus argumentos e os autos seguem aguardando 
sentença. Proferida sentença, decisão saneadora acolhendo a impugnação a valor da 
causa e fixando em R$ 31.510,82. Fizemos recolhimento das custas complementares, 
em relação ao novo valor da causa. Aguardamos prosseguimento.

-

APCEF/BA
Caixa Econômica Federal e 

Funcef
1006719-77.2018.4.01.3300

Processo em fase inicial. Após o ajuizamento, foram oferecidas as defesas por parte da 
CEF e FUNCEF, bem como solicitação de Ata com autorização expressa de todos os 
associados. Juiz acatou o pedido e opusemos embargos face esta solicitação por não 
haver previsão legal. 
OBS: Neste caso, o juiz da Bahia declinou a competência para julgamento da ação para 
a Justiça Federal do DF por entender que aqui há um processo conexo. Todavia, o 
processo utilizado como parâmetro para suscitar o conflito de competência trata de outra 
matéria, motivo pelo qual o juízo do Distrito Federal disse não haver o referido conflito. O 
Tribunal irá analisar se há ou não. Após, saberemos se os autos retornam à Bahia ou 
permanecem no DF. 

-

APCEF/MS
Caixa Econômica Federal e 

Funcef
5001470-71.2018.4.03.6000

Pedido de antecipação de tutela foi negado, opusemos recurso contra essa decisão e 
estamos aguardando julgamento. As rés CEF e FUNCEF já apresentaram contestação e 
os autos aguardam sentença.

-

APCEF/SC
Caixa Econômica Federal e 

Funcef
5002973-89.2018.4.04.7200

Ação julgada improcedente. Houve correção do valor da causa para maior, opusemos 
embargos de declaração e o magistrado manteve o valor em patamar excessivo. 
Interpusemos recurso de Apelação para a segunda instância, as rés CEF e FUNCEF já 
apresentaram defesa e os autos foram remetidos ao TRF4 para julgamento do recurso.

-

APCEF/SP
Caixa Econômica Federal e 

Funcef
5006761-43.2018.4.03.6100 Ação julgada improcedente. Interpusemos recurso de Apelação à 2ª instância. -

APCEF/PR
Caixa Econômica Federal e 

Funcef
5008393-93.2018.4.04.7000

Processo julgado improcedente para nós. Opusemos Embargos de Declaração que 
restaram rejeitados. Interpusemos Apelação e o processo seguiu para a 2ª instância, 
onde segue aguardando julgamento. Proferido despacho, o pedido de exclusao, 
conforme várias outras decisões anteriores, citadas pelo Relator.

-

APCEF/ES
Caixa Econômica Federal e 

Funcef
5015463-04.2018.4.02.5001

Proferida sentença improcedente. Recorremos à 2ª instância e a improcedência foi 
mantida. Opusemos Embargos de Declaração para fomentar o correto debate acerca da 
matéria, contudo a improcedência foi mantida. Assim, interpusemos Recurso Especial ao 
STJ e Extraordinário ao STF.
Proferido Acórdão não sendo admitido nosso recurso. Analisaremos para interpoisção de 
ARESP. Opusémos Embargos de Declaração diante da decisão que não conheceu 
nosso recurso. 

-


